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LEI Nº 17.475, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 190/18, DA VEREADORA 
SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Denomina Praça Ricardo Isbrage Neto o 
espaço público que especifica, localizado 
no Distrito José Bonifácio, Subprefeitura 
de Itaquera, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I 
do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promul-
go a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Ricardo Isbrage Neto o 
espaço público inominado, Espaço Livre 139 M do croqui 
patrimonial 105.750, delimitado pela Rua Emílio Ayres, pelo 
balão de retorno da via sem denominação iniciada na Rua 
Sábbado D'Ângelo e por lotes particulares, situado na Quadra 
011, Setor 230, localizado no Distrito José Bonifácio, Subpre-
feitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.476, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 400/20, DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Denomina Travessa Valmiro Santos Xavier 
o logradouro público inominado que es-
pecifica, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 
2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Travessa Valmiro Santos Xavier o 
logradouro conhecido por Rua Particular Sem Denominação, 
CODLOG 59.818-6, que começa na Rua Engenheiro Villares da 
Silva, entre as ruas Rio Canabrava e Lagoa da Barra e termina 
aproximadamente 47 metros além do seu início, localizado 
no Setor 144, Quadra 21, situado no Distrito de Itaquera, na 
Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 

setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.477, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 432/20, DO VEREADOR 
GILSON BARRETO – PSDB)

Denomina Praça José Francisco de Melo 
o espaço livre configurado na planta de 
loteamento ARR 1226, delimitado pelas 
ruas Rodrigo de Lucena, Antônio Ramos 
dos Reis, Frei Mateus de Assunção e Se-
nador Filinto Muller, localizado no Setor 
152 entre as Quadras 222, 223, 224, 
229, 228, 272, 271, 316 e 317, situado 
no Distrito de São Rafael, na Subprefei-
tura de São Mateus, e dá outras provi-
dências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 
2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça José Francisco de Melo o 
espaço livre configurado na planta de loteamento ARR 1226, 
delimitado pelas ruas Rodrigo de Lucena, Antônio Ramos 
dos Reis, Frei Mateus de Assunção e Senador Filinto Muller, 
localizado no Setor 152 entre as Quadras 222, 223, 224, 229, 
228, 272, 271, 316 e 317, situado no Distrito de São Rafael, 
na Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 

setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 LEIS
 LEI Nº 17.471, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 295/19, DOS VEREADO-
RES GILBERTO NATALINI – PV, CAIO MIRANDA 
CARNEIRO – DEMOCRATAS, DALTON SILVANO 
– DEMOCRATAS, EDIR SALES – PSD, GILBERTO 
NASCIMENTO – PSC, MARIO COVAS NETO – 
PODEMOS E RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS)

Estabelece a obrigatoriedade da implan-
tação de logística reversa no Município de 
São Paulo para recolhimento dos produtos 
que especifica e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei articula-se com a Lei Federal nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

Art. 2º São obrigados a estruturar e implementar sistemas 
de logística reversa os fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes dos seguintes produtos e embalagens comercia-
lizados no Município de São Paulo:

I - óleo lubrificante usado e contaminado, e seus resíduos;
II - baterias chumbo-ácido;
III - pilhas e baterias portáteis;
IV - produtos eletroeletrônicos e seus componentes;
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e 

de luz mista, bem como os diodos emissores de luz (LED – light-
-emitting diode) e assemelhadas;

VI - pneus inservíveis, ainda que fracionados por quaisquer 
métodos;

VII - embalagens de produtos que após o uso pelo con-
sumidor, independentemente de sua origem, sejam compostas 
por plástico, metal, vidro, aço, papel, papelão ou embalagens 
mistas, cartonadas, laminadas ou multicamada, tais como as de:

a) alimentos;
b) bebidas;
c) produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos;
d) produtos de limpeza e afins;
VIII - outros utensílios e bens de consumo, a critério do 

órgão municipal competente, ou da Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo – CETESB;

IX - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como 
outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo 
perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos 
perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabe-
lecidas pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, ou em 
normas técnicas;

X - embalagem usada de óleo lubrificante;
XI - óleo comestível;
XII - medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e 

suas embalagens;
XIII - filtros automotivos.
§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, 

os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
individualmente ou por meio de entidade representativa do 
setor contemplando conjuntos de empresas, ou por pessoa 
jurídica sem fins econômicos criada com o objetivo de gerenciar 
o respectivo sistema, aos quais caberá a interlocução com o 
Poder Executivo, ficam responsáveis pela implementação e 
operacionalização da logística reversa no limite da proporção 
dos produtos que colocarem no mercado do Município de São 
Paulo, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, 
estabelecidas em acordos setoriais ou termos de compromisso, 
respeitada, no mínimo, a recuperação:

I – (VETADO)
II – (VETADO)
III – (VETADO)
IV – até dezembro de 2024, de 35% do volume, em massa, 

das embalagens colocado no mercado no ano de 2023.
Art. 3º Na implementação e operacionalização de sistemas 

de logística reversa poderão ser adotadas soluções integradas 
que contemplem desde procedimentos de compra de produtos 
ou embalagens usadas, sistemas de reciclagem, atuação em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores, bem como postos de entrega voluntária de resíduos 
reutilizáveis e recicláveis, mediante comprovação por intermé-
dio de Certificados de Reciclagem, de destinação ou similares.

§ 1º Os responsáveis pelos sistemas de logística reversa 
deverão também promover campanhas educativas e de cons-
cientização pública, bem como dos benefícios da devolução dos 
produtos e embalagens para reciclagem.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se como fabricante 
o comerciante que, de qualquer forma, comercializar produtos 
de marca(s) própria(s) ou exclusiva(s), independentemente da 
origem, processamento ou fabricação destes.

Art. 4º Para viabilizar todas as etapas dos sistemas de 
logística reversa, no âmbito das responsabilidades comparti-
lhadas:

I - os consumidores deverão efetuar a devolução após o 
uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das 
embalagens a que se referem os incisos I a XIII do art. 2º;

II - os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a 
devolução aos fabricantes ou aos importadores dos produtos e 
embalagens reunidos ou devolvidos pelos consumidores;

III - os fabricantes e os importadores darão destinação am-
bientalmente adequada aos produtos e às embalagens usadas 
reunidas ou devolvidas pelos comerciantes ou distribuidores, 

sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambiental-
mente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente 
do SISNAMA e/ou pela AMLURB e, se houver, pelo plano muni-
cipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Se o titular do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos encarregar-se de 
atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere esta Lei, as ações do 
poder público deverão ser devidamente remuneradas.

Art. 5º Os sistemas de logística reversa que forem objeto 
de acordo setorial ou de termos de compromisso firmados em 
âmbito nacional, regional ou estadual, entre o Poder Público 
e os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes 
deverão ser considerados para fins de atendimento desta Lei, 
desde que comprovadamente estiverem realizando ações no 
âmbito municipal, e que atendam às regras e metas previstas 
na legislação municipal de regência.

Parágrafo único. Os participantes dos sistemas de logística 
reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações completas, 
com balanço anual, sobre a realização das ações sob sua res-
ponsabilidade.

Art. 6º (VETADO)
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-

rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da 

data de sua publicação, revogada a Lei nº 13.316, de 1º de 
fevereiro de 2002.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.472, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 27/18, DO VEREADOR 
RINALDI DIGILIO – PSL)

Altera a redação do art. 2º da Lei nº 
11.248, de 1º de outubro de 1992, e dá 
outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.248, de 1º de outubro de 1992, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Os estabelecimentos comerciais, de serviço e 
similares deverão manter, em local visível de suas de-
pendências, placas com os seguintes dizeres:
“MULHERES GESTANTES, MÃES COM CRIANÇAS DE 
COLO, IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE NA-
TUREZA FÍSICA, MENTAL OU INTELECTUAL, INCLUINDO 
AS PESSOAS COM O TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA, POSSUEM DIREITO AO ATENDIMENTO PREFE-
RENCIAL.” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.473, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 47/20, DO VEREADOR 
ALFREDINHO – PT E REIS – PT)

Denomina Rua Geraldo de Sá o logradouro 
que especifica, situado no Distrito de Ci-
dade Tiradentes, Subprefeitura de Cidade 
Tiradentes, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Rua Geraldo de Sá, CODLOG 
69.863-6, trecho do logradouro identificado como Rua 48 na 
planta de loteamento ARR 955, com início na Rua Inácio Mon-
teiro (Quadras 127 e 343 do Setor 136) e término na Avenida 
José Higino Neves (Quadras 341 e 342 do Setor 136), localizado 
no Distrito de Cidade Tiradentes, na Subprefeitura de Cidade 
Tiradentes.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.474, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 49/20, DOS VEREADORES 
FABIO RIVA – PSDB E GILSON BARRETO – PSDB)

Dispõe sobre instituição, no Município de 
São Paulo, do Programa Lote Urbanizado, 
voltado a promover, custear e implantar 
lotes urbanizados para atendimento do 
direito de moradia.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 2 de setembro de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizada a instituição, no âmbito da Política 
Municipal de Habitação, do Programa Lote Urbanizado, voltado 
a fomentar, promover, custear e implantar lotes urbanizados 
para atendimento do direito de moradia das famílias de baixa 
renda residentes no Município de São Paulo.

Art. 2º O Programa Lote Urbanizado será implementado 
e executado pela Secretaria Municipal de Habitação, com 
recursos:

I - que lhe sejam destinados em dotação orçamentária 
própria;

II - do Fundo Municipal de Habitação – FMH;
III - do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – 

FUNDURB, nos termos do art. 339, inciso I, da Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, que aprovou a Política de Desenvol-
vimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município 
de São Paulo;

IV - a serem captados pelo Município, adequados à finali-
dade do programa;

V - resultantes de convênios ou parcerias com entes públi-
cos, estaduais e federais;

VI - oriundos de entidades, nacionais ou internacionais, de 
fomento à habitação de interesse social.

Art. 3º O Programa Lote Urbanizado será desenvolvido 
por meio da aprovação de loteamentos ou desmembramen-
tos de interesse social, bem como por meio de lotes que lhe 
sejam destinados, oriundos de loteamentos regularizados ou 
em processo de regularização, no âmbito da Coordenadoria 
de Regularização Fundiária – CRF, da Secretaria Municipal da 
Habitação.

§ 1º No caso de lotes destinados ao programa de lotes 
urbanizados oriundos de loteamentos regularizados , ou em 
processo de regularização no âmbito da CRF/SEHAB, será con-
siderada como infraestrutura básica aquela existente quando 
da emissão da Certidão de Regularização Fundiária.

§ 2º A execução do Programa Lote Urbanizado se dará 
através da implantação de infraestrutura básica, compreenden-
do rede de água, rede de esgoto, rede de energia elétrica, sis-
tema de drenagem de águas pluviais, construção de passeios, 
guias, sarjetas e pavimentação asfáltica.

§ 3º Poderá o Município estabelecer ajustes com as con-
cessionárias de serviço público para a inclusão do loteamento 
de interesse social selecionado nos seus programas específicos 
de implantação de infraestrutura.

Art. 4º O Programa Lote Urbanizado destina-se à execução 
de loteamentos ou desmembramentos de interesse social 
promovidos:

I - pela Secretaria Municipal de Habitação;
II - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São 

Paulo – COHAB SP, por meios próprios, mediante a celebração 
de convênios ou parcerias com entes públicos, estaduais, fede-
rais ou internacionais;

III - por pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que tenham por finalidade a viabilização do direito 
à moradia.

§ 1º As redes de água, esgoto e energia elétrica domiciliar 
deverão compreender a existência de derivações para cada 
lote urbanizado.

§ 2º Para a consecução do Programa Lote Urbanizado, 
poderá a Secretaria Municipal de Habitação realizar chama-
mentos públicos com o objetivo de selecionar projetos de 
loteamento de interesse social.

§ 3º No caso de loteamentos ou desmembramentos de 
interesse social promovidos por pessoa jurídica sem fins lu-
crativos conforme inciso III do caput deste artigo, deverá ser 
celebrado termo de responsabilidade pela:

I - indicação da demanda a ser atendida no âmbito do 
loteamento ou desmembramento de interesse social e do 
seu efetivo enquadramento nos critérios de caracterização de 
baixa renda;

II - implantação do loteamento ou desmembramento de 
interesse social em conformidade com o projeto aprovado pelo 
órgão competente;

III - prestação de assistência técnica às famílias para a 
construção das moradias nos lotes urbanizados, de acordo com 
a legislação municipal.

Art. 5º Na execução do Programa Lote Urbanizado deverão 
ser observados os padrões urbanísticos e de infraestrutura 
definidos para loteamentos ou desmembramentos de interesse 
social, quando os lotes não sejam oriundos de processos de 
regularização fundiária.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 30 de setembro de 2020.
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